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À Diretoria de Financeira, 

 

1. Trata-se de  análise de recurso administrativo formulado pela empresa DELANO
CAVALCANTI CALIXTO EPP. (61052540), CNPJ nº 01.061.639/0001-40, pelo qual a empresa solicita
apresentar nova proposta com valor inferior à da empresa originalmente mais bem classificada, tendo em
vista a preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006 e, em situação de empate ficto, conforme
estipula o Edital:

 
7.16.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas, fica assegurado, como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte
(ME/EPP). Nos demais casos de empate, que não envolvam ME/EPP, e observado o disposto no § 2º
do art. 3º da Lei 8.666/93, a classificação das propostas será decidida mediante sorteio, em ato
público, para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro critério.

7.16.8.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classificada;

7.16.8.2. Para efeito do disposto no item 7.16.8.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da
seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela detentora da melhor oferta, situação em
que poderá ser adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do item "a" acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do item 07.06.01, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item
7.15.7.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro possa apresentar melhor oferta.

d) Para o exercício do direito a que se refere o item "a", fica estipulado o prazo de 2
(dois) dias úteis para apresentação de nova proposta.

 

7.16.9. A comissão enviará os dados da empresa à Diretoria Financeira, quando se tratar de ME ou
EPP, para verificação, no portal da transparência do governo federal, do governo estadual e no SIOFI,



se o somatório dos valores das ordens de pagamento recebidas por licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar que tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, ultrapassam, no exercício anterior, os limites previstos no
artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o
artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

7.16.9.11 A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório
dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública
da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por
cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

 

2. Assim, visando a correta instrução do procedimento licitatório, solicita-se as seguintes
diligências: 

 

a)  verificar, no portal da transparência do governo federal, do governo estadual e no
SIOFI, se o somatório dos valores das ordens de pagamento recebidas por licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar que tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e
45 da Lei Complementar n° 123/06, ultrapassam, no exercício anterior, os limites previstos no artigo 3°,
inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado (no caso, da requisitante);

b) verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual
de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

 

3. Após, retornem-se os autos para prosseguimento. 

 

JOSÉ VIANA ALVES FERRAZ DE AMORIM

Gerente de Licitação

Gerência de Licitação da Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes, aos 07 dias do
mês de junho de 2024.

 

Documento assinado eletronicamente por JOSE VIANA ALVES FERRAZ DE AMORIM, Gerente,
em 07/06/2024, às 11:05, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
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